
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE 

PORTO ALEGRE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM  

PSICOLOGIA E SAÚDE 

 

 

 

Bárbara Estanislaa Méndez Herrera 

 

 

 

Vulnerabilidade no Desenvolvimento 

Cognitivo Infantil e características 

familiares: um estudo a partir dos 

participantes da Política Pública 

“Primeira Infância Melhor” (PIM) 

 

 

 

 

Porto Alegre  

2021 

 



Bárbara Estanislaa Méndez Herrera 

 

 

 

 

Vulnerabilidade no Desenvolvimento 

Cognitivo Infantil e características 

familiares: um estudo a partir dos 

participantes da Política Pública 

Primeira Infância Melhor (PIM) 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de 

Pós-Graduação em Psicologia e Saúde da 

Fundação Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre como 

requisito para a obtenção do grau de 

Mestre. 

 

                                            Orientador: Profa. Dra. Luciana Suárez Grzybowski  

 

 

 

 

Porto Alegre  

2021 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Vulnerabilidade no Desenvolvimento Cognitivo Infantil e características familiares: um 

estudo a partir dos participantes da Política Pública “Primeira Infância Melhor” (PIM) 

 

 

BANCA AVALIADORA 

 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Giana Bitencourt Frizzo 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Kátia Bones Rocha 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) 

 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Sheila Gonçalves Câmara 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) 

 

 

Porto Alegre  

 2021 



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a todas aquelas pessoas que em qualidade de família e amigos 

acompanharam a construção dessa pesquisa. Foi pelo seu apoio e confiança, ainda na 

distância, que este processo foi possível.  

Também, agradeço à equipe do programa de Políticas Públicas “Primeira Infância 

Melhor” pela colaboração ao fornecer os dados necessários para a realização deste estudo, 

à equipe que compõe o Núcleo de Estudo em Saúde da Família (NESF) pelas contribuições 

acadêmicas e aos membros do Núcleo de Apoio a Pesquisa (NUPESQ-UFCSPA) pela sua 

assessoria e acompanhamento na área estatística. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

O desenvolvimento infantil está relacionado a distintas variáveis contextuais, que 
podem potencializá-lo ou limitá-lo, tais como fatores socioeconômicos e familiares. 
Pensando nessas questões, no sul do Brasil, foi criada uma política pública que visa 
estimular e proteger a primeira infância, denominada “Primeira Infância Melhor” (PIM), 
voltada ao apoio de famílias durante esse período do ciclo vital. No que tange ao 
desenvolvimento cognitivo, o aproveitamento da plasticidade neuronal até os seis 
anos de vida da criança é fundamental para potencializar conexões e aprendizagens 
com reflexos ao longo da vida. Diante disso, este estudo objetivou conhecer e construir 
perfis de vulnerabilidade do desenvolvimento cognitivo infantil e analisar a sua relação 
com as características sociodemográficas e afetivas das famílias dos participantes da 
política pública “Primeira Infância Melhor” (PIM). Para tanto, realizou-se uma pesquisa 
quantitativa, transversal e descritiva-correlacional, em que foram analisados dados 
cadastrais de 1073 famílias da cidade de Porto Alegre/RS, do período 2017-2019. A 
partir do agrupamento das crianças em três faixas etárias (0 até 1 ano, 1 ano até 3 
anos, e 3 anos até 6 ano) e da análise descritiva e correlacional de variáveis  
socioeconômicas (renda mensal, nível de escolaridade materna e paterna e 
constituição familiar) e afetivas das famílias (ambiente familiar, normas de 
convivência, estratégias para lidar com as condutas negativas da criança e frequência 
da estimulação), foi possível verificar que 74% das crianças do estudo possuem baixo 
nível de risco de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo, considerando 
prováveis efeitos protetivos das variáveis afetivas frente às condições 
socioeconômicas precárias que possam enfrentar nos lares. Os resultados 
evidenciaram a existência de associação entre a vulnerabilidade no desenvolvimento 
cognitivo e a escolaridade do cuidador, as estratégias para lidar com condutas 
negativas da criança e a frequência de conversas e contação de histórias para os 
filhos. Considerando os perfis, os resultados indicaram que o PIM mostrou-se 
favorável para a manutenção e melhoria das práticas parentais que promovem um 
desenvolvimento cognitivo saudável, mas também precisa aprimorar os protocolos de 
captação de beneficiários. O reconhecimento precoce dos indicadores de maior 
vulnerabilidade através do uso dos perfis pode contribuir para direcionar as 
intervenções dos visitadores. Priorizar recursos e investimentos sociais através deste 
tipo de políticas públicas focadas na primeira infância é uma forma de contribuir para 
a sua qualidade de vida a curto e longo prazo. 

 

Palavras-chave: vulnerabilidade, desenvolvimento cognitivo, família, políticas públicas 

para a infância  

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Child development is related to different contextual variables that can enhance or limit it, such 

as socioeconomic and family factors. With these issues in mind, in southern Brazil, a public 

policy was created to encourage and protect early childhood, called “Primeira Infância Melhor” 

(PIM), aimed at supporting families during this period of the life cycle. With regard to cognitive 

development, taking advantage of neuronal plasticity up to six years of age is essential to 

enhance connections and learning with reflexes throughout life. Therefore, this study aimed to 

understand and build vulnerability profiles of child cognitive development and analyze its 

relationship with the sociodemographic and affective characteristics of the families of the 

participants of the public policy “Primeira Infância Melhor” (PIM). For that, a quantitative, 

transversal and descriptive-correlational research was carried out, in which registration data of 

1073 families in the city of Porto Alegre/RS, from the period 2017-2019, were analyzed. From 

the grouping of children into three age groups (0 to 1 year, 1 year to 3 years, and 3 years to 6 

years) and the descriptive and correlational analysis of socioeconomic variables (monthly 

income, maternal and paternal education level and constitution family) and affective families 

(family environment, social norms, strategies to deal with the child's negative behavior and 

frequency of stimulation), it was possible to verify that 74% of the children in the study have a 

low level of vulnerability in cognitive development, considering probable protective effects of 

affective variables in face of the precarious socioeconomic conditions that they may face at 

home. The results showed the existence of an association between vulnerability in cognitive 

development and the caregiver's educational level, strategies to deal with the child's negative 

behavior and the frequency of conversations and storytelling for the children. Considering the 

profiles, the results indicated that the PIM proved to be favorable for the maintenance and 

improvement of parenting practices that promote healthy cognitive development, but it also 

needs to improve the protocols for attracting beneficiaries. Early recognition of the most 

vulnerable indicators through the use of profiles can help guide the interventions of visitors. 

Prioritizing resources and social investments through this type of public policies focused on 

early childhood is a way to contribute to their quality of life in the short and long term. 

Key words: vulnerability, cognitive development, family, public policies for children. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo é produto da pesquisa desenvolvida pela psicóloga Bárbara 

Méndez Herrera, junto ao Mestrado em Psicologia e Saúde da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), com orientação da Profa. Dra. Luciana Suárez 

Grzybowski, vinculada à linha de pesquisa “A família e as Políticas Públicas de Saúde”, do 

Núcleo de Estudo em Saúde da Família (NESF). Ter tido a oportunidade de exercer 

profissionalmente a Psicologia na análise do atendimento de famílias em vulnerabilidade 

social, é uma experiência que me permitiu visualizar a importância e a qualidade das 

instituições do Brasil, porque constituem o recurso que o Estado adota para garantir os direitos 

fundamentais da população. Problemáticas sociais comuns em toda a América Latina, tais 

como a desigualdade, pobreza, discriminação e violência, podem diminuir os investimentos 

desde os primeiros anos de vida, requerendo condições ambientais propícias para a 

concretização de aprendizados. 

Considerando essa perspectiva, em que a infância adquire um papel fundamental na 

redução de brechas sociais e, a partir de uma parceria interinstitucional com a equipe da 

política pública “Primeira Infância Melhor” (PIM), foi detectada a necessidade de estudar as 

associações entre o desenvolvimento infantil e as condições do ambiente de socialização que 

rodeiam as crianças, principalmente, porque o programa apoia-se na proposta de fortalecer a 

família como contexto de promoção da saúde, para diminuir o impacto da vulnerabilidade 

social no desenvolvimento geral das crianças durante a primeira infância (Verch, 2017). 

Assim, foi selecionada a dimensão cognitiva do desenvolvimento como foco desta 

pesquisa de mestrado, envolvendo os processos de aquisição e interpretação das novas 

aprendizagens. O déficit nesses processos impacta na regulação emocional, na socialização 

e na permanência escolar, considerando algumas das consequências mais graves (Cárdenas 

et al 2019; Silva, Maftum, & Mazza, 2014).  Silva, Maftum, & Mazza (2014) sintetizam essa 

problemática no conceito de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo, definindo como 

aquelas contingências ambientais que incrementam os níveis de suscetibilidade à perda da 

saúde durante o crescimento e maturação da criança, impedindo-lhe de alcançar as suas 

maiores potencialidades de aprendizagem ao longo da vida. 

Para identificar quais são as contingências ambientais que constituem um risco maior 

para as famílias cadastradas no PIM, e que devem ser uma prioridade nas intervenções, foi 

preciso estabelecer associações entre o nível de vulnerabilidade no desenvolvimento 

cognitivo que a criança apresenta com as características sociodemográficas e afetivas das 

suas famílias. Desse modo, a dissertação teve como objetivo conhecer e construir perfis de 
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vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo infantil, a partir do cadastro da população de 

Porto Alegre (RS) no período 2017-2019. Inicialmente, é realizada uma contextualização do 

desenvolvimento cognitivo infantil e as contingências ambientais, bem como das políticas 

públicas com foco na primeira infância e seus benefícios. Em seguida, apresenta-se o artigo 

intitulado “Desenvolvimento cognitivo infantil e características sócio-familiares: uma análise a 

partir de famílias cadastradas na política pública PIM (Primeira Infância Melhor)”, no qual 

apresenta-se os resultados da pesquisa propriamente dita. E, por fim, são referidas as 

conclusões gerais da dissertação e desta trajetória acadêmica. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 2.1. Desenvolvimento cognitivo infantil e questões contextuais 

O desenvolvimento de uma criança começa desde o seu período fetal, permitindo o 

crescimento de estruturas físicas que vão alcançar um determinado nível de funcionalidade. 

A estimulação que o ambiente fornece vai definir quais áreas vão se fortalecer e quais não 

irão. Especificamente, o desenvolvimento cognitivo refere-se a esse processo em que se 

afinam as estruturas e funções psicológicas para a recepção, codificação e uso do 

conhecimento, formado a partir das informações que resultam da interação com o ambiente 

(Cavalcante e cols., 2020). Conforme a criança cresce, os processos cognitivos de atenção, 

memorização e imitação vão lhe permitir adotar hábitos que percebem em outros membros 

do lar, naturalizando as dinâmicas sociais e relacionais próprias da convivência familiar, 

criando esquemas de pensamento básicos para a interpretação da realidade e que serão mais 

difíceis de modificar a longo prazo (Macana, Da Costa & De Mattos, 2016). 

As pesquisas na área do desenvolvimento cognitivo infantil, remontam às teorias 

construtivistas em que Piaget e Inhelder (1968) que descreveram o desenvolvimento cognitivo 

como um processo progressivo, que pode ser dividido em quatro estágios: sensório motor (0-

2 anos), pré-operatório (2-7 anos), operatório concreto (7-11 anos) e operatório formal (12 

anos em diante). Cada um desses estágios requer estimulação nas áreas motora, 

comunicativa e afetiva, que envolvem o desenvolvimento global, para garantir experiências 

que permitiram a ampliação dos processos cognitivos. A presença de fatores externos e 

internos que impedem a totalidade desse processo, geram grandes consequências em nível 

biopsicossocial que vão se estender ao longo do ciclo vital do indivíduo. Ao projetar o futuro 

de crianças que apresentam atrasos no desenvolvimento pode-se antecipar a manifestação 

de dificuldades para a adaptação aos ambientes e inserção social, problemas no desempenho 

e na permanência escolar e menos opções laborais (Da Silva, Maftum, & Mazza, 2014). 

Existe um crescente debate sobre o termo que define e agrupa as limitações e as 

consequências de um desenvolvimento cognitivo que não atingiu seu maior nível de 

funcionalidade (Correa, Minneto e Crepaldi, 2018). Em princípio, Dornelas e cols., (2015), que 

realizaram uma revisão da literatura em 71 artigos sobre os termos mais utilizados para 

descrever as limitações no desenvolvimento global, entre 1940 e 2013, tanto em publicações 

internacionais quanto nacionais, existe a prevalência do termo “retardo do desenvolvimento 

neuropsicomotor” até os anos 80, e “atraso no desenvolvimento neuropsicomotor” a partir da 

década de 1990. No entanto, identificaram até sete situações em que o termo era usado e ao 

redor de 16 conceitos diferentes entre sim, sendo usado indistintamente do problema que a 
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criança apresentava ou a intensidade, mas todas coincidem na divergência com relação ao 

desenvolvimento infantil esperado quando comparado com o seu grupo etário. Aliás, Correa, 

Minneto e Crepaldi (2018) acrescentam que, no Brasil, essa falta de consenso com o termo, 

somado à ausência de um instrumento padrão para a medição dos atrasos no 

desenvolvimento neuropsicomotor, geram uma grande dificuldade para estabelecer critérios 

normativos de comparação nacional. 

Ao focar nas ações preventivas para deter o avanço dos atrasos no desenvolvimento 

psicomotor, é fundamental o reconhecimento das características ambientais que podem frear 

os prejuízos que são causados por fatores externos à criança. Desse modo, o termo 

“vulnerabilidade no desenvolvimento” mantém o foco na identificação e intervenção precoce 

das condições que criam essa desproteção perante o ambiente (Silva, Mazza e Maftum, 

2014), dando lugar a aproximações especificas segundo a área que precisa de intervenção. 

Assim, a vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo infantil integra a existência de 

contingências ambientais que aumentam os níveis de suscetibilidade à perda da saúde 

durante o crescimento e maturação infantil, impedindo-lhe de alcançar maiores 

potencialidades de aprendizagem (Silva, Mazza e Maftum, 2014). Esta perspectiva permite 

considerar que o ambiente em que a criança cresce pode apresentar fatores protetivos e de 

risco para o desenvolvimento e considera que a prevenção começa com a potencialização 

dos primeiros e a redução dos segundos, por isso, a família como primeiro grupo de 

socialização na etapa infantil, pode se tornar promotora ou limitante para o desenvolvimento 

cognitivo que uma criança pode alcançar (Correa, Minneto e Crepaldi, 2018; Vogt, Bagolin & 

Macana, 2017). 

Romagnolo et al. (2017) indicam que os fatores de proteção agrupam todas aquelas 

condições internas ou externas que mudam, aprimoram ou preparam ao indivíduo para 

enfrentar situações ambientais que podem resultar hostis. Enquanto os fatores de risco 

constituem as variáveis que têm uma alta probabilidade de comprometer a saúde do indivíduo. 

Polleto e Koller (2008) explicam que as condições ambientais não são estáticas, então uma 

variável pode ser classificada como fator de proteção ou risco dependendo da percepção do 

indivíduo e dos significados que ele atribui a cada situação. Assim, um evento deve ser 

analisado como processos específicos que surgem no contexto da população em estudo, 

porque aspectos tipicamente negativos como separações ou catástrofes, requerem de 

avaliação considerando os recursos protetivos que permitam uma experiência de 

fortalecimento. 

No entanto, existe uma ampla literatura de estudos focados em mostrar os efeitos de 

algumas dessas variáveis familiares sobre o desenvolvimento cognitivo infantil, uma delas e, 
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talvez a mais documentada, é o nível socioeconômico. Em uma revisão integrativa realizada 

por Morais, Carvalho e Magalhães (2016), os autores selecionaram 38 artigos de produção 

brasileira, que associam a baixa escolaridade, pouca remuneração salarial ou desemprego, 

maior número de pessoas no lar e condições de saneamento deficientes, com o baixo 

desempenho cognitivo das crianças. Black et al., (2017) indicam, da mesma forma, que as 

adversidades próprias da pobreza geram estressores para todos os membros do lar, reduzem 

o tempo que os pais dedicam à vinculação afetiva com as crianças e permitem a naturalização 

de situações de violência intrafamiliar ou comunitária que afetam o desenvolvimento físico e 

psicológico infantil. 

Em um estudo realizado no Brasil por Vogt, Bagolin & Macana (2017) os autores 

criaram um índice de privação na primeira infância, com medidas multidimensionais para 

descrever o perfil socioeconômico das famílias brasileiras, a partir de dados amostrais dos 

domicílios (POF) levantado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e 

considerando as dimensões: educação, saúde, moradia e integração social. Os resultados 

mostraram que existe mais privação nos lares quando os pais apresentam escolaridade baixa, 

as crianças não estão matriculadas em creches e há dificuldades para o acesso a atividades 

esportivas, brinquedos ou roupas infantis, gerando maiores consequências quando essas 

privações ocorrem no período de primeira infância.  Chaudry e Wimer (2016) confirmam essas 

informações em um estudo documental que relaciona a vivência da pobreza na primeira 

infância com o bem-estar em outras etapas da vida, até a idade adulta, considerando as 

problemáticas associadas à pobreza em três dimensões: dificuldades materiais, estresse 

familiar e contexto comunitário de risco. Os autores concluem que o impacto da pobreza no 

desenvolvimento da criança é proporcional ao tempo de exposição a esses fatores. 

Igualmente, Silva, Engstron, & Miranda (2015) ao estudarem os fatores associados ao 

desenvolvimento neuropsicomotor em crianças do nordeste brasileiro, com idades entre 6 e 

18 meses inseridos em creches, evidenciaram que famílias com nível de renda e escolaridade 

baixos tem mais dificuldades para suprir as necessidades básicas e ter acesso aos recursos, 

e portanto, acabam focando a sua atenção na sobrevivência, sem conseguir realizar a 

estimulação cognitiva necessária à criança. Silva et al., (2019), corroborando esta ideia, 

referem que as dificuldades para suprir as necessidades básicas tornam as atividades 

parentais mais desgastantes, diminuindo o tempo de aleitamento materno, gerando maiores 

índices de mortalidade infantil, pouco desenvolvimento dos processos cognitivos, redução das 

oportunidades para a vinculação afetiva, criação de condições para a violência intrafamiliar e 

para o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos como depressão e ansiedade nos pais.   
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A escolaridade dos pais também tem sido relacionada ao nível de desenvolvimento 

cognitivo das crianças. Andrade et al, (2005) analisaram a associação entre a qualidade do 

estímulo doméstico e o desempenho cognitivo, considerando a escolaridade materna de 

mulheres nordestinas. A amostra foi constituída por 350 crianças entre 17 e 42 meses, em um 

estudo de corte transversal quantitativo. Concluíram que as mães com uma escolaridade 

superior a cinco anos promovem uma maior qualidade e variedade de brinquedos, possuem 

um maior repertório para que contribuir com a extensão do vocabulário da criança, 

reconhecem a importância da estimulação cognitiva e têm mais satisfação laboral que permite 

um melhor estado emocional, quando comparadas com mães de menor escolaridade. Além 

disso, explicam que as mães que contam com o apoio paterno conseguem ter melhores 

indicadores emocionais ao compartilhar as tarefas do lar e da criança, reduzindo a sobrecarga 

e o estresse materno. Nessa linha,  Pereira e cols., (2021), a partir de um estudo transversal 

com 104 crianças entre 24 e 42 meses, matriculadas em creches da rede pública e particular 

em Diamantinas (MG), ao associarem práticas parentais e disponibilidade de brinquedos com 

influência no desenvolvimento cognitivo infantil, concluíram que  pais com maior nível de 

escolaridade possuem mais recursos para ampliar a oferta e qualidade dos brinquedos e 

favorecer experiências promotoras do desenvolvimento cognitivo, tais como passeios e livros. 

Acrescentam, ainda, que os pais de baixa escolaridade que recebem treinamento sobre 

estimulação cognitiva infantil, podem apoiar o desenvolvimento da criança fornecendo poucos 

brinquedos, mas cada um deles selecionado especificamente para garantir uma atividade 

engajadora que permita a aprendizagem da criança e a participação ativa dos pais. 

Esse fator afetivo que intermedia a convivência entre pais e filhos, geralmente, 

constitui um aspecto protetivo que pode transformar situações adversas em fontes de 

aprendizagem. Diniz e Koller (2010) definem o afeto positivo como a capacidade para 

sintonizar com a emoção do outro, sendo base para o desenvolvimento, porque para garantir 

a continuidade da estimulação é preciso o interesse recíproco, tanto dos pais quanto dos 

filhos, dando espaço para a criação de vínculos estáveis. Realizar atividades de cuidado para 

com a criança, gera uma mobilização de sentimentos e emoções nos pais que pode criar as 

primeiras aproximações afetivas com a criança, quem também começa um processo de 

reconhecimento das vozes e das pessoas que lhe rodeiam. A aproximação recíproca permite 

o fortalecimento de vínculos afetivos, que logo evoluem na realização de atividades conjuntas 

conforme o desenvolvimento da criança aumenta. 

Nesse sentido, no estudo de sobre a reciprocidade dos pais realizado por Figueiredo, 

Mateus, Osório, & Martins (2014), os autores referem que o tempo que os pais dedicam às 

crianças favorecem emocionalmente a aprendizagem de habilidades, desenvolvimento da 
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linguagem, da motricidade e o intercâmbio social. Chaudry e Wimer (2016) indicam que uma 

convivência familiar afetiva pode ajudar na redução dos efeitos negativos da pobreza, uma 

vez que assegura uma resposta adequada e acolhedora aos filhos.   

Em suma, as pesquisas mostram que aquilo que acontece com a família impacta na 

sua convivência com as crianças e na estimulação que vão oferecer-lhes. Por isso, os níveis 

de vulnerabilidade no desenvolvimento das crianças vão mudar segundo o ambiente ao qual 

pertencem, sendo as intervenções nesses ambientes fatores protetivos da criança e dos 

cuidadores, através de investimentos que apoiem mudanças sociais estruturais que diminuam 

os fatores de risco psicossocial. 

  

2.2 Políticas públicas com foco na Primeira Infância 

Investir na primeira infância é uma estratégia amplamente documentada para a 

redução das iniquidades econômicas a longo prazo.  Vogt, Bagolin & Macana (2017) referem 

que esse investimento gera um retorno econômico maior para os países de média e baixa 

renda, do que o atendimento em outras etapas da infância, ou mesmo em suas consequências 

associadas à pobreza no futuro, como são os programas de segurança pública, reinserção 

social, desemprego, violência comunitária, entre outros. Isto ocorre porque a pobreza infantil 

não é unicamente econômica, uma vez que ela também envolve privações na estimulação e 

no aprendizado de condutas que permitem a reprodução desse ciclo na vida adulta e são 

transmitidas de geração a geração. Portanto, o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

sociais e emocionais pode auxiliar a romper esse ciclo, ao permitir uma maior adaptação aos 

espaços em que se insere a criança conforme continua seu crescimento (Vogt, Bagolin & 

Macana, 2017), em consonância com investimento em saúde e educação.  

Segundo Engle e cols., (2007), outro benefício do investimento público na primeira 

infância é a intersetorialidade entre instituições governamentais que atendem diferentes 

aristas do desenvolvimento humano, entre elas saúde, educação e economia. Estabelece-se 

uma relação de confiança entre a sociedade civil e essas instituições, criando condições para 

a combinação de informação de saúde pública em favor do desenvolvimento infantil e as 

crenças e tradições próprias da cultura, que facilitam o monitoramento do crescimento da 

população beneficiada. A Organização de Nações Unidas (ONU) promove esse investimento, 

como uma das primeiras recomendações para que os países membros possam alcançar os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Trata-se de uma agenda composta por 17 

objetivos e 169 metas direcionadas à proteção dos recursos do planeta e o aumento da 

qualidade de vida das pessoas, através da promoção dos direitos fundamentais e a 
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erradicação das problemáticas que mais afetam a população mundial, principalmente a 

pobreza, a desigualdade e a discriminação (UNICEF, 2021). Britto (2015) indica que em 11 

dos 17 objetivos, é preciso investir no desenvolvimento saudável das crianças durante a 

primeira infância, para garantir o acesso aos recursos alimentícios, educativos e sanitários 

que permitam o aproveitamento da grande plasticidade neuronal dessa etapa, gerando as 

habilidades necessárias para obter um nível de escolaridade alto e empregos melhor 

remunerados. Acrescenta, que os programas, públicos ou particulares focados na infância, 

também são fontes de emprego que fomentam o crescimento econômico, permitem o ensino 

de práticas de consumo responsável e são espaços de discussão para questionar e diminuir 

a desigualdade de gênero e a discriminação. 

Outros organismos internacionais, apoiam essas estratégias de apoio à infância, 

principalmente o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), e documentos como a 

Declaração de Dakar elaborada em 2001 e a Convenção sobre os Direitos da Criança de 

1989, que exigem que os Estados garantam os Direitos Humanos das crianças, promovam a 

livre expressão e participação das crianças, o seu cuidado e desenvolvimento, considerando 

o interesse superior delas nas decisões legislativas e condenando a discriminação (Verch, 

2017). 

Em nível nacional, Venancio (2020) reforça a importância do investimento em políticas 

públicas que garantam o atendimento da primeira infância, como fonte de mudança estrutural 

da desigualdade social no Brasil, ao apoiar à família como núcleo da sociedade em conexão 

com outros espaços, como escolas e creches, que constituem as primeiras aproximações 

socias da comunidade infantil. Ao mesmo tempo, a promulgação de leis em favor da 

população infantil, fomentam essas iniciativas. Verch (2017) sintetiza o marco jurídico da 

primeira infância no Brasil em uma linha de tempo, na que explica que a Constituição Federal 

de 1988 estabelece que as crianças e os adolescentes são reconhecidas como pessoas com 

direitos que devem ser garantidos pelo Estado. Posteriormente, esta autora explica que em 

1990 entrou em vigência a Lei N° 8069 conhecido como o “Estatuto de Criança e do 

Adolescente” atualizado no ano 2017, como o documento que promove os direitos humanos 

desta população, medidas de proteção, sanções e os aspectos relativos à justiça e resguardo, 

e não é até 2010, quando foi criada uma Rede Nacional da Primeira Infância como 

organização orientada à defesa dos direitos infanto-juvenis. Nos anos seguintes foram 

promulgadas a Lei N° 13010 “Lei Menino Bernardo” que condena o castigo físico, tratos cruéis 

e degradantes na educação das crianças e adolescentes, a Lei N° 13431 “Lei da Escuta 

Protegida” para reduzir a vitimização secundária das crianças e adolescentes nos processos 

legais que precisem do seu depoimento, e a mais recente, Lei Federal N° 13.257, nomeada 
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“Estatuto da Primeira Infância” e que contém os procedimentos necessários para 

planejamento e promoção de políticas públicas para esta população (Verch, 2017). 

Contudo, González (2015) indica que a implementação de políticas públicas não é uma 

garantia de cumprimento da lei, pois é preciso que a sociedade e os seus representantes 

reconheçam a sua importância, participem e mobilizem recursos humanos, materiais e 

financeiros para manter o funcionamento dessas instituições. Portanto, as intervenções no 

ambiente familiar mostram efetividade ao envolver tudo o grupo familiar, potenciando as 

características protetivas, através da psicoeducação, do reconhecimento da importância da 

estimulação e da vinculação que se estabelece entre pais e filhos, assim como com os demais 

membros do lar, mas devem andar juntas com o fomento das demais políticas públicas e 

sociais que garantem a cidadania (Ferreira et al., 2020). 

Políticas públicas de visitação domiciliar mostraram efetividade no engajamento dos 

pais com as práticas de estimulação do desenvolvimento infantil. Em nível internacional, 

Lessing & Shmidth (2019) fizeram um estudo para identificar os fatores que promoveram o 

sucesso dos programas de visitação domiciliar aplicados nas cidades da área oriental de 

África do Sul. Através de uma revisão da literatura e da análise dos depoimentos de 

visitadores em grupos focais, encontraram que a intervenção familiar permite que o grupo 

aprenda a inserir atividades de estimulação motora, cognitiva e comunicativa em situações do 

dia a dia, com os seus próprios recursos, desse modo, fortalecendo o vínculo, sem a 

intervenção contínua do visitador. 

No Brasil, a Política Pública “Primeira Infância Melhor”, propõe intervenções 

domiciliares para o empoderamento das famílias em benefício da estimulação do 

desenvolvimento infantil, com essa premissa e focados na ativação de redes de apoio, os 

visitadores identificam e promovem mudanças que diminuam os fatores de risco que podem 

rodeiam as crianças e potenciam os aspectos protetivos que existem no lar (Verch, 2017). 

Desse modo os agentes treinados oferecem orientações sobre técnicas da estimulação 

adaptadas às necessidades da criança, através dos recursos que a família possui, para criar 

estratégias próprias de estimulação ao compreender e reconhecer a importância destas 

atividades (Verch, 2017).  

Por conseguinte, investir na implementação de políticas públicas focadas na primeira 

infância, como estratégia de redução da desigualdade social e da pobreza extrema nos países 

de baixa e média renda, constitui um esforço direcionado a gerar qualidade de vida nas 

famílias e crianças, como núcleo da sociedade e produz grandes retornos econômicos no 

futuro. Uma detecção rápida das situações de risco através do reconhecimento dos 
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indicadores de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo na primeira infância pode refinar 

os protocolos de intervenção já existentes e ampliar a sua ação a todos aqueles grupos 

familiares que precisam desse atendimento. 

3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

● Conhecer e construir perfis de vulnerabilidade cognitiva infantil e verificar a sua relação 

com as características familiares dos participantes do PIM (RS). 

3.2 Objetivos Específicos 

● Verificar as características sociodemográficas e afetivas das famílias inseridas no PIM. 

● Identificar perfis de desenvolvimento cognitivo infantil das crianças inseridas no PIM 

(RS). 

● Relacionar os perfis de vulnerabilidade cognitiva infantil e as características das 

famílias inseridas no PIM (RS). 

● Propor formas alternativas de intervenção no contexto das famílias inseridas no PIM. 
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5 ARTIGO 

  

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL E CONTEXTO FAMILIAR NA POLÍTICA 

PÚBLICA PIM 

  

DESARROLLO COGNITIVO INFANTIL Y CONTEXTO FAMILIAR EN LA POLÍTICA 

PÚBLICA PIM  

  

CHILD COGNITIVE DEVELOPMENT AND FAMILY CONTEXT IN THE PIM PUBLIC 

POLICY  

 (A ser submetido ao periódico Cadernos de Saúde Pública) 

(Classificação Qualis A2 em Psicologia) 

Barbara Méndez Herrera 

Luciana Suárez Grzybowski 

Resumo: 

O desenvolvimento infantil está relacionado a distintas variáveis contextuais, que podem potencializá-

lo ou limitá-lo, tais como fatores socioeconômicos e familiares. Pensando nessas questões, no sul do 

Brasil, foi criada uma política pública para estimular e proteger a primeira infância, denominada 

“Primeira Infância Melhor” (PIM), voltada ao apoio de famílias durante esse período do ciclo vital. Este 

estudo visa conhecer e construir perfis de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo infantil, 

considerando as associações com variáveis sociodemográficas e afetivas das famílias cadastradas neste 

programa durante o período 2017-2019, em Porto Alegre/RS. Trata-se de uma pesquisa quantitativa, 

transversal e analítica, em que foram usados dados cadastrais. Os resultados evidenciaram a existência 

de associação entre a vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo e a escolaridade do cuidador, as 

estratégias para lidar com condutas negativas da criança e a frequência de conversas e contação de 

histórias para os filhos. Dessas associações, foram construídos três perfis de vulnerabilidade no 

desenvolvimento cognitivo, que descrevem as características das famílias associadas ao nível de risco 

(alto, médio e baixo) da criança. Encontrou-se, que 74% das crianças do estudo possuem baixo nível de 

risco, considerando prováveis efeitos protetivos das variáveis afetivas frente às condições 

socioeconômicas precárias que possam enfrentar nos lares. O PIM mostrou-se favorável para a 

manutenção e melhoria das práticas parentais que promovem um desenvolvimento cognitivo saudável., 

direcionando investimentos sociais para contribuir com a qualidade de vida das famílias beneficiadas. 
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Palavras chave: desenvolvimento cognitivo, características da família, políticas públicas para a infância 

  

Resumen:  

El desarrollo infantil está relacionado a distintas variables contextuales, que pueden potenciarlo o 

limitarlo, ejemplo de ello son los factores socioeconómicos y familiares. Pensando en ese precepto, fue 

creada una política pública para estimular y proteger a la primera infancia, denominada “Primera 

Infancia Mejor” (PIM), dirigida al apoyo de familias durante este periodo del ciclo vital. Este estudio 

tiene como objetivo construir los perfiles de vulnerabilidad en el desarrollo cognitivo infantil, 

considerando las asociaciones con variables sociodemográficas y afectivas de las familias inscritas en 

este programa durante el período 2017-2019, en Porto Alegre/RS. Se trata de una investigación 

cuantitativa, transversal y analítica, en que fueron usados datos de su inscripción. Los resultados dejaron 

en evidencia la existencia de asociaciones entre la vulnerabilidad en el desarrollo cognitivo y el nivel de 

escolaridad del cuidador, las estrategias para lidiar con conductas negativas de los niños y la frecuencia 

con que conversan y cuentan historias para los hijos. De esas asociaciones, fueron construidos tres 

perfiles de vulnerabilidad en el desarrollo cognitivo, que describen las características de las familias 

asociadas al nivel de riesgo (alto, medio y bajo) del niño. Se encontró que 74% de los niños poseen bajo 

nivel de riesgo, principalmente por los probables efectos protectores de las variables afectivas, frente a 

las condiciones socioeconómicas precarias que puedan enfrentar en sus hogares. El programa PIM se 

mostró favorable para el mantenimiento y mejoría de las prácticas parentales que promueven el 

desarrollo cognitivo saludable, dirigiendo recursos sociales para contribuir con la calidad de vida de las 

famílias beneficiadas. 

Palabras clave: desarrollo cognitivo, características de la familia, políticas públicas para la infancia. 

  

Abstract: 

Child development is related to different contextual variables, which can enhance or limit it, an example 

of which is socioeconomic and family factors. With this precept in mind, a public policy was created 

that aims to stimulate and protect early childhood, called "Better Early Childhood" (PIM), aimed at 

supporting families during this period of the life cycle. This study aims to build vulnerability profiles in 

child cognitive development, considering the associations with sociodemographic and affective 

variables of the families enrolled in this program during the period 2017-2019, in Porto Alegre / RS. It 

is a quantitative, cross-sectional and analytic investigation, in which data from its registration were used. 

The results revealed the existence of associations between vulnerability in cognitive development and 

the level of education of the caregiver, strategies to deal with negative behaviors of children and the 

frequency with which they talk and tell stories for their children. From these associations, three profiles 

of vulnerability in cognitive development were constructed, which describe the characteristics of the 

families associated with the level of risk (high, medium and low) of the child. It was found that 74% of 

the children have a low level of risk of vulnerability in cognitive development, mainly due to the 

probable protective effects of affective variables, against the precarious socioeconomic conditions that 

they may face in their homes. The PIM program was favorable for the maintenance and improvement 

of parental practices that promote healthy cognitive development, directing social resources to 

contribute to the quality of life of the beneficiary families. 

   

Keywords: cognitive development, family characteristics, public policies for children 
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Introdução 

O Brasil é um país marcado pelas desigualdades sociais. Apesar de vir apresentando um 

aumento gradativo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), registrado em 0,765 no 

último Relatório do Desenvolvimento Humano1, o país caiu cinco posições no ranking geral em 

comparação ao ano de 2019, ficando em 84ª lugar entre os 189 países avaliados. Assim, o Brasil 

ainda permanece como um dos países mais desiguais do mundo, no que tange à distribuição de 

renda entre seus habitantes2. Essa desigualdade social afeta o desenvolvimento infantil, uma 

vez que maiores índices de pobreza na primeira infância podem se traduzir em problemáticas 

sociais, econômicas e políticas a curto e longo prazo3, 4. 

Estima-se que, em 2010, a população nesta faixa etária representava 10,3% (17 milhões 

de crianças), sendo que, dessa porcentagem, 73,9% moravam em lares com renda inferior a um 

salário mínimo5. Esses indicadores alertam para o grande risco das crianças apresentarem 

vulnerabilidades em seu desenvolvimento, considerando a existência de contingências 

ambientais que aumentam os níveis de suscetibilidade à perda da saúde durante o crescimento 

e maturação infantil, impedindo-lhe de alcançar maiores potencialidades de aprendizagem6. O 

risco aumenta na primeira infância (desde a gestação até os seis anos) por ser um período de 

grande atividade neural em que as estruturas cerebrais seguem seu amadurecimento. Sem a 

estimulação necessária, essas estruturas podem se ver comprometidas na sua funcionalidade, 

limitando os processos de aprendizagem e gerando consequências comportamentais e sociais, 

como dificuldades para planejar, manter o foco de atenção ou afetar a aquisição da linguagem 

e comunicação, que agravam-se em ambientes com restrições para o acesso à serviços de saúde 

e educação de qualidade7, e ao longo prazo, existe grande probabilidade de abandono escolar, 

poucas oportunidades no mercado de trabalho e incursão em atividades delitivas.  

Investir na criação e aprimoramento de políticas públicas focadas em melhorar as 

condições ambientais em que a primeira infância cresce é uma das primeiras recomendações 

das Organizações Internacionais de Direitos Humanos como estratégia de redução da 

desigualdade social e da pobreza extrema nos países de baixa e média renda, ao direcionar 

recursos para melhorar o capital humano, gerando grandes retornos econômicos no futuro3. Para 

isso, requerem-se ações preventivas focadas nos níveis biológico, psicológico e social desta 

população, garantindo um ambiente protetivo para o desenvolvimento como um todo7. 

Especificamente em relação ao desenvolvimento cognitivo, foco deste trabalho, 

destaca-se a importância da estimulação ambiental. O desenvolvimento cognitivo envolve um 

processo no qual afinam-se as estruturas e funções psicológicas para a recepção, codificação e 
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uso do conhecimento, formado a partir das informações que resultam da interação com o 

ambiente8. A estimulação externa cria esquemas de pensamento básicos para a interpretação da 

realidade e que serão mais difíceis de modificar conforme a criança cresce9. 

Uma revisão da literatura realizada por Cavalcante8, entre 2012 e 2017, indica que os 

fatores de risco para o desenvolvimento cognitivo envolvem variáveis biológicas e contextuais 

que terão repercussões no desempenho escolar e na vida adulta. Aliás, o desenvolvimento das 

crianças em famílias com nível de renda e escolaridade baixos tem sido associado à diminuição 

do tempo de interação e estimulação, uma vez que há um desgaste familiar permanente 

vinculado à sobrevivência, acesso a recursos e tentativa de suprir necessidades básicas10. A 

configuração familiar também tem sido associada ao desenvolvimento da criança. Andrade et 

al11., realizaram um estudo quantitativo longitudinal para analisar a associação entre qualidade 

do estímulo no lar e o desempenho cognitivo infantil com 350 crianças, com idades entre 17 e 

42 meses, moradores de Salvador/ Bahia. Encontraram menor frequência e qualidade de 

estimulação nas crianças de lares monoparentais, porque o cuidador único acaba por ficar 

sobrecarregado com as tarefas domésticas e laborais, principalmente as mães. Os autores 

também referiram que essa configuração nuclear constitui um fator protetivo, porque amplia as 

possibilidades de diferentes fontes de estimulação, desde que a dinâmica familiar seja amistosa 

e respeitosa, mesmo em contextos de separação ou divórcio11. 

As intervenções no entorno familiar demonstraram a sua efetividade para potencializar 

o efeito protetivo, através da psicoeducação, do reconhecimento da importância da estimulação 

e da vinculação que se estabelece entre pais e filhos, assim como com os demais membros do 

lar12,13. Essas propostas, geralmente, estão apoiadas em teóricos do desenvolvimento humano. 

Vygotsky14 indicou que a criança aprende ao seguir as indicações que uma pessoa mais 

experiente lhe ensina, enquanto Piaget e Inhelder15 focaram nas metas que se pode atingir em 

cada faixa etária e o processo em que surgem os esquemas cognitivos que permitem a adaptação 

ao ambiente para a assimilação de novas informações. No aspecto afetivo ganhou destaque o 

aporte de Donald Winnicott16, que defendeu a importância de uma vinculação afetiva de 

qualidade, em ambiente estável e seguro, como base para o desenvolvimento da criança. Nessa 

mesma linha de ideias, John Bowlby17, explicou que a qualidade do apego com os cuidadores 

primários irá refletir no estabelecimento de relações interpessoais ao longo da vida. Portanto, a 

importância das relações familiares fica evidente, podendo constituir-se num ambiente saudável 

e estimulante ou, pelo contrário, violento e de risco para a criança. 

A partir dessas questões e com base em diversas iniciativas e diretrizes internacionais, 

Verch18, explica que o Estado brasileiro desenvolveu iniciativas sociais e legislativas através 
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das políticas públicas para a promoção da saúde na primeira infância, fundamentadas na 

Constituição Federal de 1988. A implementação de leis para o resguardo da infância, 

aumentaram a importância jurídica das crianças no Brasil, o que foi consolidado com o “Marco 

Legal da Primeira Infância” de 2016, que descreve os procedimentos necessários para 

planejamento e promoção de políticas públicas em beneficio desta população. 

Uma das políticas públicas para a infância de grande destaque no sul do Brasil é o 

“Primeira Infância Melhor” (PIM), que promove a saúde de crianças através da intervenção no 

contexto ambiental. Visa o empoderamento das famílias, por ser o primeiro espaço de 

socialização das crianças, assim como a adaptação das intervenções às singularidades do grupo 

e promovendo o reconhecimento das oportunidades que os recursos próprios oferecem, através 

de duas estratégias principais: a visitação domiciliar e a ativação das redes institucionais de 

saúde pública18. Cada visitador avalia e intervém nas necessidades da criança no lar, atendendo 

um máximo de 20 famílias, em sessões semanais de 45 minutos. Além disso, contam com uma 

capacitação inicial que deve ser complementada com outros espaços de formação durante o 

tempo que exerce as suas funções no PIM.  

Do outro lado das intervenções está o público-alvo do programa, que agrupa a população 

da primeira infância que pertence às famílias em vulnerabilidade social, com limitações no 

acesso ao conhecimento, escassez de recursos, problemas no desenvolvimento infanto-juvenil 

e/ou que moram em ambientes habitacionais precários, em que impera um estilo parental 

negligente19. Segundo o Relatório Metodológico – Identificação do Público-Alvo do PIM19, 

64,3% das crianças no Rio Grande do Sul precisavam de intervenção do programa em 2014, 

cifra que tem uma tendência de crescer anualmente, o que torna a situação alarmante. 

Ao longo do tempo, diversas pesquisas têm sido realizadas a fim de avaliar os efeitos 

do PIM. Ribeiro et all20, estudaram o efeito do PIM nos índices de mortalidade infantil, através 

de um estudo experimental que contrastou dados municipais com informações da gestão do 

PIM na localidade desde o início das suas atividades. Encontrou-se uma redução do número de 

mortes infantis, principalmente em lactentes, pela inclusão do grupo familiar completo nas 

intervenções, além de melhoras na vinculação entre os membros do lar com a criança. 

Gonçalves et al21, estudaram associações entre características, tanto familiares quanto infantis 

da população do programa PIM, em relação aos desfechos de saúde desenvolvimental. 

Concluíram que as intervenções do PIM influenciam positivamente o desenvolvimento da 

criança, porque quanto maior o tempo no programa melhor foi o desenvolvimento geral. 

Dessa forma, avaliar as famílias inseridas nesta política pública permite conhecer o 

panorama geral em que estão se desenvolvendo estas crianças, informação necessária para 



29 

antecipar problemas no desenvolvimento e direcionar as intervenções baseadas nas projeções 

resultantes. Nessa perspectiva, este estudo buscou conhecer e construir perfis de 

vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo infantil que caracterizam esta população, 

considerando variáveis contextuais e familiares. A criação dos perfis de vulnerabilidade no 

desenvolvimento facilita a identificação das áreas que precisam de intervenções dentro do lar e 

permite que a equipe do PIM possa focar nas necessidades específicas da criança, ampliando 

os benefícios desta política pública. 

Método 

Delineamento 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, transversal e analítica, realizada com dados de 

crianças e familiares cadastrados no PIM - Primeira Infância Melhor, de Porto Alegre (RS).  

Participantes 

A população de estudo partiu de 1223 crianças cadastradas no PIM em Porto Alegre 

(RS), no período 2017-2019. Foram estabelecidos como critérios de inclusão o cadastro de ao 

menos uma criança com idades entre zero e seis anos por família e endereço de residência em 

Porto Alegre e como critérios de exclusão a presença de campos não preenchidos ou respostas 

múltiplas em uma mesma pergunta do cadastro e o registro de diagnóstico de deficiência da 

criança. Assim, foram selecionados 1073 cadastros para o estudo e excluídos 150 registros que 

não fizeram parte da pesquisa. 

Instrumentos 

Os dados da pesquisa foram coletados pela equipe do PIM no cadastro inicial, por meio 

da avaliação do visitador às famílias, através dos seguintes instrumentos: 

1.  “Formulário de Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infantil” (Ver Anexo D): 

tem como objetivo obter informações do grau de desenvolvimento da criança. Na 

pesquisa foram usados somente os itens referentes ao desenvolvimento cognitivo, 

expressados em uma escala qualitativa nominal que indica o grau de independência 

da criança na atividade descrita no item, através de três opções de resposta: 

"sozinha", “com ajuda” e “ainda não”. 

2. “Formulário Censo e Caracterização da Família” (Ver Anexo E): visa estabelecer 

uma descrição social, demográfica e afetiva das famílias.  
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3. “Formulário de Caracterização da Criança (Ver Anexo F):”: apresenta dados de 

identificação da criança, tais como sexo, idade, raça/cor e vacinação.  

 Coleta e Análises dos Dados 

A coleta de dados foi realizada a partir da extração de dados do Sistema de Informação 

do Programa Primeira Infância Melhor (SisPIM). Para avaliar o desempenho cognitivo das 

crianças, como variável dependente, foi calculada a frequência simples de cada resposta aos 

itens correspondentes a sua faixa etária e, desse modo, as crianças que fizeram sozinhas a ação 

nomeada no item acumularam 1 ponto, com ajuda obtinham 0,5 pontos e, nos casos em que as 

crianças não conseguiam fazer a atividade, recebiam pontuação 0. Desse modo, foram feitas 

classificações em três grupos: as crianças que se localizam acima de 66,7% constituíram o grupo 

com desempenho cognitivo esperado para sua faixa etária, aquelas que se encontravam entre 

66,6% e 33,3% foram classificados no grupo de desempenho cognitivo médio, e o 33,3% menor 

foi composto pelas crianças do grupo de baixo desempenho.  

Ainda, as variáveis independentes analisadas foram: demonstrações de afeto, estratégias 

para lidar com as condutas negativas, ambiente afetivo, normas de convivência familiar, total 

da renda familiar, escolaridade da mãe, escolaridade do cuidador, estratégias de estimulação e 

tipo de família. 

Foi usado o Qui-Quadrado para testar o nível de dependência entre as variáveis. Aquelas 

que apresentaram associações significativas, considerando um p-valor >0,05, foram submetidas 

a análise de regressão logística multinomial com índice de confiança de 95%, para estabelecer 

a probabilidade de ocorrência dos fatores da variável dependente quando a independente 

apresenta alguma mudança e obter a comparação entre os fatores. 

Aspectos Éticos: 

O estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria 

Estadual de Saúde. Como trata-se de uma pesquisa com banco de dados, foi assinado o Termo 

de Compromisso de Utilização de Dados (TCUD), para garantir a confidencialidade e sigilo da 

informação. 

Resultados 

Entre as características sociodemográficas das crianças, encontrou-se equivalência no 

sexo das mesmas (50,9% masculinos e 49,1% feminino), assim como uma frequência maior de 
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crianças brancas (53,8%) e com a vacinação em dia 87,3%. Na tabela 1, encontra-se um resumo 

da distribuição das crianças segundo a faixa etária e o desempenho cognitivo infantil da 

amostra, evidenciando as metas alcançadas por grupo, segundo os indicadores cognitivos 

levantados durante o cadastro no programa. Além disso, apresenta-se uma classificação de risco 

de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo, a partir do desempenho na área: 

 

Tabela 1. Indicadores de Desenvolvimento Cognitivo segundo a faixa etária. 

Faixa 

etária 
f 

Indicador 

Desempenho nas tarefas Nível de risco de Vulnerabilidade 

no Desenvolvimento Cognitivo 

Sozinha Com 

ajuda 

Ainda 

não 

Baixo 

(>66.7%) 

Médio 

(66,6% - 

33,3%) 

Alto 

(<33,3%) 

0 até 

2m,30d. 

 

14,3% 

(153 

crianças) 

Fixa seu olhar durante alguns 

segundos no rosto das pessoas ou 

nos objetos 

82,4% 9,8% 7,8% 

82,0% 

 

(369 

crianças) 

11,1% 

  

(50 

crianças) 

6,9% 

  

(31 

crianças) 

Segue com seu olhar pessoas ou 

objetos em movimento. 

64,1% 23,5% 12,4% 

Reconhece e reage à voz da 

mãe/cuidador. 

88,9% 8,5% 2,6% 

3m até 

5m,30d. 

 12,6% 

(135 

crianças) 

Reconhece a voz de algumas 

pessoas. 

83,0% 14,1% 3,0% 

Procura com os olhos objetos a sua 

frente. 

84,4% 10,4% 5,2% 

6m até 

8m,30d. 

7,3% 

(78 

crianças) 

Coloca e tira objetos de diferentes 

tamanhos em uma caixa ou 

recipiente de boca larga 

59,0% 32,1% 9,0% 

Procura objetos que lhe chamam a 

atenção quando alguém os esconde 

propositalmente. 

69,2% 26,9% 3,8% 

Brinca de atirar e buscar objetos. 76,9% 14,1% 9,0% 

9m até  

11m,30d. 

7,8% 

(84 

crianças) 

Tampa e destampa caixas 

redondas. 

44,0% 38,1% 17,9% 

Cumpre pequenas ordens, como 

“pega o brinquedo” ou “me dá”. 

64,3% 21,4% 14,3% 

12m até  

17m,30d. 

11,6% 

(125 

crianças) 

Tampa e destampa caixas. 62,4% 29,6% 8,0% 

61,7% 

  

(234 

crianças) 

24,3% 

  

(92 

crianças) 

14,0% 

  

(53 

crianças) 

Monta uma torre com dois 

elementos. 

45,6% 32,0% 22,4% 

18m até  

23m,30d. 

7,1%  

 (76 

crianças) 

Monta uma torre com no mínimo 

três elementos. 

59,2% 28,9% 11,8% 

Tampa e destampa frascos com 

rosca. 

47,4% 38,2% 14,5% 
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Cumpre simultaneamente até três 

ordens simples. 

56,6% 31,6% 11,8% 

2a até 

2a,11m. 

16,6%  

(178 

crianças) 

Seleciona objetos semelhantes por 

cor e forma. 

33,1% 43,3% 23,6% 

Constrói torres ou pontes com mais 

de três elementos. 

63,5% 27,0% 9,6% 

3a até 

3a,11m. 

10,9% 

 (117 

crianças) 

Coloca por ordem de tamanho até 

três objetos. 

60,7% 29,9% 9,4% 

82,4% 

  

(201 

crianças) 

14,3% 

  

(35 

crianças) 

3,3% 

  

(8 

crianças) 

Forma quebra-cabeças simples, de 

duas a quatro peças. 

54,7% 35,0% 10,3% 

 

Brinca por associação, como fazer 

de conta que folha é dinheiro. 

87,2% 12,8% 0,0% 

Veste e tira roupas com auxílio. 61,5% 35,0% 3,4% 

Abotoa roupas com auxílio. 41,9% 46,2% 12,0% 

4a até 

4a,11m. 

7,7% 

(83 

crianças) 

Realiza atividades simples quando 

solicitada 

86,7% 13,3% 0,0% 

Monta quebra-cabeças de até seis 

peças 

44,6% 42,2% 13,3% 

Compara e agrupa objetos por cor e 

forma 

63,9% 28,9% 7,2% 

Coloca, por ordem de tamanho, 

mais de três objetos 

63,9% 27,7% 8,4% 

Reconhece as posições: acima, 

abaixo, em frente e atrás. 

66,3% 27,7% 6,0% 

Capaz de expressar preferências e 

ideias próprias. 

86,7% 6,0% 7,2% 

5a até 

6a. 

4,1% 

(44 

crianças) 

Gosta que lhe apresentem desafios 

ou atividades que a façam pensar. 

84,1% 13,6% 2,3% 

Faz muitas perguntas. 84,1% 13,6% 2,3% 

TOTAL 

100% 

(1073 

crianças) 

GERAL 

74,9% 16,5% 8,6% 

 

Os resultados indicam que houve equivalência entre as faixas etárias, com maior 

presença de crianças no grupo com idades entre 2 anos e 2 anos11 meses, que acumula o 16,6% 

dos casos. Também, o 74,9% das crianças possuem um risco baixo de apresentar 

vulnerabilidades no seu desenvolvimento cognitivo, porque conseguem atingir mais de 66,7% 

das metas esperadas para sua faixa etária. Do restante, 16,5% dessas crianças têm um risco 

médio e somente 8,6% não conseguem realizar essas atividades, o que indica um risco alto. 
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Observando os indicadores e o desempenho, percebe-se uma alta porcentagem de 

crianças que precisaram de ajuda para realizar ações como “Selecionar objetos semelhantes por 

cor e forma” (43,3%) e “Abotoar roupas com auxílio” (46,2%), correspondentes aos grupos 

etários de 2 até 3 anos, respectivamente, evidenciando um desempenho médio para estas 

habilidades cognitivas.  

A seguir, é possível observar as características sociodemográficas e afetivas das 

famílias, nos quais são avaliados o ambiente familiar e a convivência entre pais e filhos 

pesquisados, podem ser observadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Características sociodemográficas e afetivas das famílias. 

 Características Sociodemográficas 

 

Características Afetivas 

Variável  % Variável  % 

Total da 

Renda 

Familiar 

0 até ½ salário mínimo. 19,0% 

Família Demonstra 

Afeto 

Com palavras e gestos de 

carinho 
95,2% 

Mais de ½ até 1 SM. 27,8% Conversando  14,4% 

Mais de 1 até 2 SM. 33,7% Realizando atividades conjuntas  24,6% 

Mais de 2 até 3 SM. 10,7% 
Satisfazendo as necessidades 

materiais  
19,9% 

Mais de 3 SM. 3,1% Presenteando frequentemente 4,2% 

Não informado 5,7% Outras formas 2,0% 

Bairro 

Mário Quintana 55,9% 

Família Lida com 

Condutas Negativas 

Achando graça 5,5% 

Arquipélago 10,0% Com ameaças 12,0% 

Rubem Berta 20,4% Com agressões verbais 2,5% 

Bom Jesus/  

Morro Santana 
6,8% 

Com castigos corporais 7,5% 

Com conselhos 14,9% 

Santa Tereza  4,0% Com indiferença 61,7% 

Restinga 1,4% Suspendendo atividades 12,0% 

Lomba do Pinheiro 0,7% Outras formas 17,4% 

Partenom / Lami / 

Hípica 
0,7% 

Ambiente Afetivo 

Amistoso 94,8% 

Tipo de 

Família 

Nuclear 49,6% Frio 1,8% 

Monoparental 15,7% Tenso 3,3% 

Nuclear estendida 11,6% Agressivo 0,2% 



34 

Monoparental 

estendida 
19,8% 

Normas de 

Convivência 

Familiar 

Respeitosas 94,7% 

Sem os pais 3,4% Rígidas 1,7% 

Quem cuida 

Mãe 80,1% Negligenciadas 3,6% 

Pai  1,4% 

Família brinca 

Todos os dias 80,1% 

Avô/Avó 5,6% Uma vez por semana ou mais 16,2% 

Tio/Tia 2,1% Não brinca 3,6% 

Outros 10,2% 

Família conversa 

Várias vezes ao dia 91,8% 

Escolaridade 

Mãe 

Nenhuma 1,7% Uma vez ao dia ou mais 7,5% 

Fundamental incompl. 37,0% Não conversa 0,7% 

Fundamental completo 36,9% 

Família Mostra 

Livros 

Todos os dias 16,8% 

Médio 

completo/Técnico 
22,5% Uma vez por semana ou mais 41,3% 

Superior completo 1,0% Não mostra 41,9% 

Não informado 0,9% 

Família Conta 

Histórias 

Todos os dias 14,6% 

Escolaridade 

Pai 

Nenhuma 2,6% Uma vez por semana ou mais 41,6% 

Fundamental incompl. 37,6% Não conta 43,8% 

Fundamental completo 31,6% 
Família Leva Para 

Passear 

Uma vez por semana 89,9% 

Médio completo/ 

Técnico 
25,5% 

Não leva 10,1% 

Família Ensina 

Canções 

Todos os dias 31,9% 

Superior completo 0,7% Uma vez por semana ou mais 47,4% 

Não informado 2,0% Não ensina e não canta 20,7% 

  

A análise das características sociodemográficas das famílias das crianças indicaram que 

os beneficiários do PIM são moradores, principalmente, dos Bairros Mário Quintana (55,9%) e 

região leste da cidade de Porto Alegre/RS, com uma renda entre 1 e 2 salários mínimos (33,7%), 

constituição nuclear do lar (49,6%) (estão presentes os dois pais, com ou sem irmãos), com 

mães que são as cuidadoras principais (80,1%) e que possuem um nível de escolaridade 

equivalente ao ensino fundamental, seja completo (36,9%) ou incompleto (37,0%), que é 

semelhante ao nível de escolaridade dos pais, que apresentam 37,6% de casos que não 

completaram o ensino fundamental.  

Em termos afetivos, as famílias caracterizam-se pelas demonstrações por meio de 

palavras ou gestos de carinho (95,2%) e lidam com condutas negativas da criança com uma 
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atitude indiferente em 61,7% dos casos. Os visitadores do programa indicam que 94,8% dos 

ambientes são amistosos e que as normas de convivência familiar são respeitosas (94,7%). Além 

disso, há prevalência de famílias que brincam todos os dias com a criança (80,1%). Do mesmo 

modo, reportam que conversam com os filhos várias vezes ao dia (91,8%) e levam as crianças 

a passeios ao menos uma vez por semana (89.9%). No caso das atividades vinculadas à leitura, 

como mostrar livros para a criança ou contar histórias, possuem ocorrência menor ou mesmo 

não acontecem em 43,8% dos casos. As famílias referem que se envolvem no ensino de canções 

todos os dias, uma vez por semana ou mais (47,4%).  

Na tabela 3, descrevem-se as variáveis familiares que estabelecem associações estatisticamente 

significativas em relação ao nível de risco de apresentar vulnerabilidade no desenvolvimento 

das crianças. Para garantir um tratamento mais parcimonioso dos dados, foram agrupadas as 10 

faixas em grupos com processos de desenvolvimento próximos entre sim: dos 0 até completar 

os 11 meses, do primeiro ano até os 2 anos, 11 meses e dos 3 anos até os 6 anos.  

Tabela 3. Associações entre variáveis sociodemográficas e afetivas das famílias e o nível de 

vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo das crianças calculadas com o teste de Qui-Quadrado2 

Faixa 

Etária 

Variável Nível de Vulnerabilidade no Desenvolvimento Cognitivo 

Baixo  

(>66.7%) 

Médio  

(33.3%-

66.6%) 

Alto 

 (<33,3%) 

 

f % f % f % p-

Valor 

0 até 11 

meses e 

30 dias 

Normas 

Convivência 

Familiar 

Respeitosas 361 97,8% 45 90,0% 29 93,5% 0,009 

Não respeitosas 8 2,2% 5 10,0% 2 6,5% 

Família 

conversa 

Várias vezes ao dia 345 93,5% 47 94,0% 23 74,2% 0,001 

Uma vez ao dia ou mais 21 5,7% 3 6,0% 8 25,8% 

Não conversa 3 0,8% 0 0,0% 0 0,0% 

Família Conta 

Histórias 

Todos os dias 45 12,2% 11 22,0% 2 6,5% 0,013 

Uma vez por semana ou 

mais 

133 36,0% 12 24,0% 5 16,1% 

Não conta 191 51,8% 27 54,0% 24 77,4% 

1ano até 

2anos-11 

meses. 

Família Lida 

Condutas 

Negativas 

Achando graça 225 96,2% 83 90,2% 46 86,8% 0,017 

Não achando graça 9 3,8% 9 9,8% 7 13,2% 
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Escolaridade 

do cuidador 

Nenhuma/Alfabetizada/Fun

damental incompleto 

89 38,2% 44 47,8% 30 56,6% 0,015 

Fundamental completo 78 33,5% 32 34,8% 18 34,0% 

Médio completo/ 

Técnico/Superior 

66 28,3% 16 17,4% 5 9,4% 

Família Mostra 

Livros 

Todos os dias 51 21,8% 8 8,7% 11 20,8% 0,000 

Uma vez por semana ou 

mais 

118 50,4% 36 39,1% 18 34,0% 

Não mostra 65 27,8% 48 52,2% 24 45,3% 

Família Conta 

Histórias 

Todos os dias 45 19,2% 8 8,7% 11 20,8% 0,000 

Uma vez por semana ou 

mais 

116 49,6% 35 38,0% 14 26,4% 

Não conta 73 31,2% 49 53,3% 28 52,8% 

Família Leva 

Para Passear 

Uma vez por semana 222 94,9% 80 87,0% 46 86,8% 0,023 

Não leva 12 5,1% 12 13,0% 7 13,2% 

3 anos até 

6 anos 
Normas 

Convivência 

Familiar 

Respeitosas 191 95,0% 29 82,9% 8 100,0

% 

0,020 

Não respeitosas 10 5,0% 6 17,1% 0 0,0% 

 

A partir do Qui-Quadrado, foi possível observar que no grupo com 1 ano ou menos há uma 

associação significativa entre as normas de convivência familiar (p=0,009) e frequência com 

que a família conversa e conta histórias (p=0,001) com o desempenho cognitivo. Desse modo, 

pode se deduzir que as mudanças nestas variáveis, vão gerar consequências no nível de 

desempenho cognitivo que as crianças apresentam durante esta faixa etária. 

No caso das crianças com idades entre 1  e 3 anos, evidenciou-se uma associação 

significativa entre o desempenho cognitivo infantil e  a  escolaridade do cuidador (p=0,015), a 

estratégia usada para lidar com as condutas negativas (p=0,017), assim como a frequência com 

que lhes mostram livros (p=0,000), contam histórias (p=0,000) e as levam para passear 

(p=0,023). Por fim, no grupo de crianças entre 3 até 6 anos, somente foi significativa a relação 

entre os níveis de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo e as normas de convivência 

familiar (p=0,020).  

Desse modo, foi possível construir uma descrição do perfil apresentado pelas famílias, 

segundo o nível cognitivo em que cada criança foi classificada. A tabela 4 mostra essa 

comparação entre os perfis, a partir de uma regressão logística multinomial, usando como 

referência os valores de risco alto para cada um dos outros níveis de vulnerabilidade. 
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 Tabela 4. Regressão logística multinominal para comparação de perfis de vulnerabilidade no 

desenvolvimento cognitivo infantil. 

Faixa Etária  Fatores 

Comparação entre o nível de 

risco alto (<66.7%) com o nível 

de risco baixo (>66.7%) 

Comparação entre o nível de 

risco alto (<66.7%) com o nível 

de risco meio 66,6 - 33,3% 

p-valor OR 

IC95% 

p-

valo

r 

OR 

IC95% 

Limite 

inferior 

Limite 

superior  

Limite 

inferior 

Limite 

superior 

0 até 11 meses 

e 30 dias 

[Normas Convivência 

Familiar=Respeitosas] 

0,430 2,01 0,35 11,45 0,33

0 

0,40 0,06 2,54 

[Família Conversa=Várias 

vezes ao dia] 

0,000 9,20 3,09 27,39 0,01

7 

6,60 1,40 31,05 

[Família Conta 

Histórias=todos os dias] 

0,293 2,23 0,50 9,97 0,08

8 

4,13 0,81 21,08 

[Família Conta Histórias=Uma 

vez por semana ou mais] 

0,002 5,93 1,91 18,38 0,04

1 

3,89 1,05 14,34 

1ano até 2anos-

11meses 

[Família Lida Condutas 

Negativas: achando 

graça=Não] 

0,044 3,07 1,03 9,10 0,60

3 

1,34 0,45 3,97 

[Escolaridade cuidador: Médio 

completo/Técnico/Superior] 

0,015 3,62 1,29 10,14 0,12

3 

2,46 0,78 7,73 

[Escolaridade cuidador: 

Fundamental completo] 

0,474 1,28 0,65 2,54 0,64

9 

1,19 0,56 2,55 

[Família Mostra Livros=todos 

os dias] 

0,828 1,12 0,39 3,22 0,13

1 

0,37 0,10 1,34 

[Família Mostra Livros=Uma 

vez por semana ou mais] 

0,553 1,30 0,54 3,11 0,46

0 

0,70 0,27 1,82 

[Família Conta 

Histórias=todos os dias] 

0,989 1,01 0,36 2,86 0,45

3 

0,61 0,17 2,19 

[Família Conta Histórias=Uma 

vez por semana ou mais] 

0,082 2,21 0,90 5,43 0,29

6 

1,70 0,63 4,61 

[Família Leva Para 

Passear=Uma vez por semana] 

0,085 2,50 0,88 7,13 0,86

4 

1,10 0,39 3,11 

3 anos até 6 

anos 

[Normas Convivência 

Familiar=Respeitosas] 

Este grupo etário não reporta dados na categoria “normas de 

convivência familiar não respeitosas”, portanto, não existem critérios 

de comparação. 
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A comparação entre o nível de risco alto e baixo no grupo etário com idades de 0 até 1 ano, 

indica que as crianças de famílias que conversam várias vezes ao dia (p- valor: 0,000), têm 9,20 

vezes mais chances de apresentar um desenvolvimento com um nível de risco baixo. 

Igualmente, crianças de famílias que contam histórias uma vez por semana ou mais (p- valor: 

0,002) têm 5,93 mais chances de ter um baixo risco de apresentar vulnerabilidades no seu 

desenvolvimento cognitivo. Essas proporções são similares ao comparar-se crianças com um 

nível de risco médio e baixo. 

Na faixa etária entre 1 até 3 anos, a comparação entre crianças com o nível alto e de baixo 

risco, indicaram que lidar com as condutas negativas evitando achar graça nessa conduta, têm 

3 vezes mais chances de promover um desempenho cognitivo esperado. Do mesmo modo, uma 

criança cujo cuidador tem escolaridade equivalente ao ensino médio completo, técnico ou 

superior têm 3.6 vezes mais chances de atingir o desenvolvimento cognitivo esperado. Por 

último, não foi possível estabelecer comparações na faixa etária dos 3 e os 6 anos, porque não 

houve casos reportados de normas desrespeitosas nos lares de crianças com menor risco de 

vulnerabilidade, o que indica que essa variável requer outras formas de avaliação para obter 

resultados que possam ser susceptíveis de comparação. Nesse sentido, podem-se deduzir os 

perfis familiares representados na Figura 1. 

 

 

Figura 1. Perfis de Vulnerabilidade no Desenvolvimento Cognitivo Infantil 
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Os perfis de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo descritos na figura 1, estão 

organizados pelo grau de alerta com que os pais e o programa devem agir, indicam as áreas que 

requerem monitoramento e intervenção ao longo da primeira infância. Neles, adquirem maior 

relevância os aspectos afetivos pela importância da estimulação e vinculação com a criança, 

seguidos dos fatores sociodemográficos. 

Discussão  

A análise dos dados do cadastro da população inserida no PIM entre os anos de 2017 e 

2019 na cidade de Porto Alegre, mostraram que as crianças se caracterizam pela 

homogeneidade em relação à idade e sexo, enquanto apresentam uma alta prevalência da 

raça/cor branca e o seguimento da vacinação encontra-se em dia. Altas porcentagens na 

vacinação das crianças demonstram que pais e representantes cadastrados no PIM reconhecem 

a importância da prevenção e cuidados da saúde física infantil, o que simboliza um fator de 

proteção familiar para o desenvolvimento, presente antes da sua entrada no programa. Aliás, é 

evidente a efetividade das campanhas de informação e vacinação que o Sistema Único de Saúde 

implementa, como política pública através da Caderneta de Saúde da Criança22 e da 

intersetorialidade entre esses programas sociais.  

A alta prevalência de crianças brancas cadastradas no PIM, corresponde ao perfil 

gaúcho, uma vez que existe em torno de 83,87% de população branca do total de habitantes23. 

No entanto, a pesquisa de Silveira23 identificou duas grandes dificuldades para estabelecer a 

verdadeira proporção de atendimentos por raça nos serviços de saúde: a primeira descreve que 

os profissionais da saúde pública sentem-se constrangidos ao perguntar a raça/cor das pessoas 

pelo risco de incorrer em preconceitos racistas, e a segunda são as imprecisões na 

autodeclaração que a família pudesse reportar. 

O nível de desempenho cognitivo indicou que 74,9% das crianças têm total 

independência para realizar as atividades propostas e foram classificadas no nível baixo de risco 

para vulnerabilidade no desempenho cognitivo, 16,5% no nível médio e 8,6% (96 crianças) não 

conseguem completar as atividades esperadas para a sua idade. Esse último grupo descreve a 

população que precisa com maior urgência das intervenções que o PIM propõe, e ainda assim, 

constitui uma porcentagem menor dos cadastros feitos entre 2017 e 2019 em Porto Alegre. 

Por outro lado, o nível de renda mais prevalente encontrava-se entre 1 até 2 salários 

mínimos. Diversos autores referem que dificuldades para dar conta de necessidades básicas, 

afetam a também a vinculação familiar, uma vez que as atividades parentais se tornam mais 
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desgastantes, diminuindo a sua afetividade e disponibilidade, criando condições para a 

violência intrafamiliar e o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos como depressão e 

ansiedade6,24. Outro aspecto que é considerado um fator de risco, são as comunidades nas quais 

residem, haja visto que a maioria dos cadastros foram feitos nos bairros Arquipélago, Mário 

Quintana e Rubem Berta, que estão classificados entre as áreas com maior violência e pobreza 

na cidade de Porto Alegre25. Ambientes de violência comunitária, condições sanitárias 

deficientes e serviços de pouca qualidade, são experiências de desorganização que criam 

situações de estresse expressões de ansiedade infantil, pelas constantes ameaças que acabam 

violentando os direitos fundamentais26.  

No entanto, é importante considerar que na composição do grupo familiar, prevalece a 

configuração nuclear - pai e mãe na residência (49,6%), sendo  a mãe  a cuidadora principal 

(80,1%), o que pode ser considerado um fator de proteção quando está associado a uma alta 

escolaridade, porque mães mais adultas e com maior formação acadêmica reconhecem a 

importância da afetividade e a estimulação cognitiva nas interações com a criança24. Porém, a 

simples presença dos pais não é suficiente, considerando que, entre os pesquisados, tanto o pai 

quanto a mãe possuem baixa escolaridade, o que representa, menores opções laborais, salários 

mais reduzidos, e, no futuro, perpetua o ciclo da pobreza transgeracional4. 

Desse modo, as famílias cadastradas no PIM de Porto Alegre, entre 2017 e 2019, 

apresentam três condições sociais de risco mencionados por Cavalcante8: baixo nível de renda, 

ambientes comunitários precários e a baixa escolaridade dos pais. Outras variáveis, como a 

presença da mãe e a configuração nuclear no lar, não ofereceram informação conclusiva em 

nível estatístico, para classificá-las como fatores de proteção ou de risco. Chaudry & Wimer24 

confirmam que os fatores de risco socioeconômico podem ser reduzidos através de fatores de 

proteção afetivos, porque os pais conseguem dedicar tempo de qualidade na educação da 

criança. Desse modo, através de atividades diárias, brincadeiras ou momentos de lazer, os pais 

podem apoiar o desenvolvimento cognitivo, por isso as políticas públicas voltadas à infância 

devem privilegiar o fortalecimento dos vínculos12. Entre as variáveis socioafetivas predominam 

os fatores de proteção, uma vez que entre os pesquisados, há o predomínio de famílias que dão 

prioridade à estimulação cognitiva das crianças, ao brincar todos os dias, o que também envolve 

o desenvolvimento motor, socioemocional e da linguagem7.  

Por outro lado, na associação entre variáveis familiares com os dados da criança, 

encontrou-se que desde o nascimento até o primeiro ano de vida, existe relação entre o 

desenvolvimento cognitivo e o gênero, as normas de convivência familiar, a escolaridade do 

cuidador e a frequência com que a família conversa e conta histórias. Lopes et al27, indicam a 
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conversação como uma das principais fontes de estimulação nesta faixa etária, porque favorece 

o processo de localização dos sons, permite que a criança escute mudanças e variações nos tons 

de voz, que serão um grande insumo para as primeiras manifestações da linguagem expressiva. 

Além disso, mães com maior escolaridade possuem uma extensão significativa do léxico, 

criando mais oportunidades para ampliar a frequência e a qualidade da comunicação com a 

criança11. 

Na faixa etária entre 1 ano até 3 anos, o desenvolvimento cognitivo vai se ver 

influenciado pela estratégia usada para lidar com as condutas negativas, de novo pela 

escolaridade do cuidador, e pela frequência com que mostram livros, contam histórias e levam 

a criança de passeio. Pereira et all4., encontraram resultados similares em um estudo realizado 

com crianças de 24 até 42 meses, onde procuraram associações entre práticas parentais, 

disponibilidade de brinquedos e a sua influência no desenvolvimento cognitivo; eles descrevem 

que os pais com maior nível de escolaridade possuem mais recursos emocionais e econômicos 

para ampliar a oferta de brinquedos e experiências, daí que as crianças se vem beneficiadas com 

a presença de livros no lar e uma grande quantidade de novos estímulos em passeios a diferentes 

ambientes. 

Nesta mesma linha, dos 3 até os 6 anos de idade, o desenvolvimento cognitivo muda 

conforme as normas de convivência familiar. Por ser um período em que a socialização amplia-

se às creches e escolas, as normas do lar podem gerar uma melhor adaptação às regras de outros 

ambientes e favorecer a aquisição de conhecimentos, a socialização e a regulação emocional28. 

Decorrente dessas associações, à análise de regressão logística multinomial mostrou nos 

perfis que o desenvolvimento cognitivo dos pesquisados é mais fortemente influenciado pelas 

variáveis afetivas do que pelas vaiáveis socioeconômicas. Conversar, contar histórias, levar 

para passear ou brincar são atividades que realizam-se através da interação com outras pessoas, 

principalmente os cuidadores, além de ser fontes de estimulação que apoiam a formação e o 

aprimoramento das suas habilidades cognitivas e sociais, com benefícios para as outras áreas 

do desenvolvimento, como a linguagem, motricidade e a regulação emocional10. Como indica 

Silva6 o fornecimento de ferramentas emocionais para os pais, incluindo comunicação assertiva 

e a importância da estimulação cognitiva, são fatores que podem diminuir o estresse parental 

que as condições socioeconômicas precárias produzem e, portanto, as consequências no 

desenvolvimento das crianças. Silva6 também confirma as associações que se estabelecem nos 

perfis pela relevância que o fator afetivo apresenta para o desenvolvimento, incluído como fator 

de proteção frente às problemáticas socioeconômicas das famílias.  
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No entanto, um grupo maior de famílias cadastradas no programa PIM entre 2017 e 

2019 na cidade de Porto Alegre, encaixa-se no perfil das crianças com baixo nível de risco de 

apresentar vulnerabilidades no desenvolvimento cognitivo. Desse modo, as intervenções podem 

estar direcionadas a manter a estimulação cognitiva que permitam esses intercâmbios de 

informação, aprimorar e fortalecer a confiança dos pais nas estratégias para impor limites e lidar 

com as condutas negativas da criança. 

Considerações finais 

Considerando o objetivo de caracterização da amostra, percebe-se que a população 

cadastrada no Programa “Primeira Infância Melhor” entre o período 2017-2019, que reside em 

Porto Alegre, está formada por crianças com alto nível de desempenho cognitivo e com poucos 

indicadores de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo. Pertencem a famílias que 

apresentam fatores de proteção socioafetivos, como ambientes amistosos com normas de 

convivência respeitosas, expressões de afeto constantes e estimulação cognitiva através de 

jogos, passeios e conversações, que diminuem o impacto dos fatores de risco socioeconômicos, 

associados à baixa renda, baixa escolaridade dos pais e mães e moradias localizada em bairros 

de alta vulnerabilidade social. 

Desse modo, a intervenção do PIM é favorável para manter esse equilíbrio e apoiar nos 

processos de mudança que cada etapa da primeira infância pode exigir, manejando os impactos 

das etapas desenvolvimentais e desafios apresentados, tais como o nascimento dos irmãos e a 

entrada nas creches. Naturalmente, o programa pode ser efetivo na psicoeducação dessas 

famílias para o melhor uso dos recursos financeiros, que podem derivar em uma alimentação 

saudável, brinquedos elaborados com materiais disponíveis no lar, interações e estimulações 

baseadas na realidade vivida. 

Os perfis decorrentes dos dados do cadastro das famílias antes da intervenção do PIM, 

enriquecem e direcionam as intervenções que eles podem utilizar no atendimento das crianças. 

Entre as implicações para a prática encontram-se a importância de conversar e contar histórias 

com uma frequência superior a uma vez ao dia. Desse modo, seria importante que os visitadores 

do PIM investissem em educação dos cuidadores sobre a importância destas atividades para a 

vinculação e para o desenvolvimento cognitivo, preparando-os também para aquilo que podem 

esperar do comportamento infantil nessas situações em determinadas etapas (por exemplo: 

distrações, perguntas frequentes, interesse por alguns temas e não por outros, etc.). Também, 
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em relação a importância do diálogo, seria fundamental apoiar os pais no reconhecimento e 

regulação de suas próprias emoções, uma vez que realizar conversações em um estado 

emocional alterado ou de muita intensidade, pode gerar respostas impulsivas/agressivas, 

dificuldades na comunicação e afetar a confiança da criança. 

Outra informação derivada da pesquisa que resulta importante para a prática dos 

visitadores do PIM, é ensinar aos pais estratégias para lidar com as condutas negativas da 

criança, que são esperadas em cada etapa do crescimento, mas que devem ser atendidas sem o 

uso da violência e sem achar graça esses comportamentos. Para tanto, o visitador precisa 

fornecer treinamento em práticas educativas que se adaptem ao seu contexto, questionar as 

próprias estratégias já usadas e o nível de efetividade que elas têm, além das crenças aprendidas 

dentro das suas famílias. Apoiar aos pais com essas ferramentas, requer o acompanhamento do 

visitador em relação à prática parental, necessitando que os pais forneçam um feedback 

pertinente, sugestões e soluções para as dúvidas que surgem, garantindo a continuidade desses 

comportamentos na ausência do visitador. 

Por outro lado, é preciso que o PIM aprimore seus protocolos de captação de 

beneficiários, para atingir o público que precisa das suas intervenções, mesmo que não 

percebam essa necessidade e não procurem o atendimento. Desse modo, o PIM precisaria 

aproximar-se dos setores geográficos com maior índice de população na pobreza extrema, 

centros de atendimento especializados para crianças desprotegidas, beneficiários de programas 

de transferência de renda, a fim de investir os recursos do programa nesta população mais 

vulnerável. O atendimento das famílias que se enquadram neste perfil pode exigir uma maior 

articulação entre o programa PIM e a rede de saúde e de assistência social da comunidade. 

Assim, o perfil de competências de um visitador deve-se ampliar para incluir tanto 

características de habilidades sociais como a capacidade de promover um espaço seguro, 

garantindo a empatia e o acolhimento da população atendida, conhecimento técnico e um olhar 

crítico para orientar e empoderar as famílias a procurar os serviços disponíveis.  

Além disso, existem alguns aspectos metodológicos a considerar na generalização 

destes resultados. Em princípio, a natureza do dado coletado através do sistema de informação 

PIM (SisPim), está atravessado pela intersubjetividade entre a perspectiva do visitador, que é 

quem realiza o preenchimento do cadastro e também deve-se considerar a desejabilidade social 

nas respostas dos entrevistados. Aliás, os dados do desenvolvimento das crianças foram 

captados através dos formulários de cadastro, que são projetados para a elaboração de objetivos 

de intervenção e não possuem critérios psicométricos de avaliação direita do construto. Apesar 
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disso, a quantidade de casos estudados diminui o efeito de essas limitantes e estabelece uma 

caracterização da população que o PIM está atendendo, enquanto envolve o olhar para os 

processos de captação e cadastro das famílias e crianças beneficiadas. Sugere-se incluir 

avaliações do nível de desenvolvimento das crianças, por meio de testes psicométricos 

especializados e estandardizados, que possam oferecer um balanço dos atrasos apresentados 

segundo a faixa etária. 

Em futuras pesquisas seria interessante considerar outras dimensões do 

desenvolvimento infantil, pela inter-relação com a motricidade, a linguagem e a 

socioafetividade, englobando outros períodos do tempo e em outros municípios do estado, 

considerando especificidades de cada território e suas condições. 
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6       CONCLUSÃO GERAL 

 O presente trabalho destacou a influência do ambiente familiar que interage com a 

criança em desenvolvimento durante a primeira infância, e qual é o papel das políticas 

públicas como estratégia de intervenção do Estado para garantir os direitos fundamentais 

dessa população, através do estudo da política pública “Primeira Infância Melhor” (PIM). 

Desse modo, o mapeamento dos perfis de desenvolvimento cognitivo das crianças 

cadastradas entre 2017 e 2019 na cidade de Porto Alegre (RS), permitiu identificar que a 

maioria delas estão apresentando um desempenho cognitivo esperado para a sua idade, 

considerando um alto nível de independência ao realizar as atividades propostas na avaliação 

inicial com que entraram ao programa. 

Ao verificar as características das famílias inseridas no PIM, considerando também os 

dados do cadastro, encontrou-se quatro fatores de risco importantes ao nível socioeconômico 

e afetivo: o nível de renda e de escolaridade baixo, além dos ambientes comunitários com alto 

índice de violência e dificuldade para lidar com as condutas negativas das crianças. Entre os 

fatores de proteção destacam a presença dos dois pais no lar, ambientes familiares descritos 

como afetivos, normas de convivência familiares predominantemente respeitosas e uma alta 

frequência de estimulação através da conversação, leitura de história e passeios. 

Relacionaram-se os perfis de desenvolvimento cognitivo infantil e as características 

das famílias inseridas no programa PIM (RS), com a análise de regressão logística 

multinomial, foi possível identificar a prevalência de cada fator familiar no nível de 

desenvolvimento das crianças. Baseado nessa informação encontrou-se que os fatores 

protetivos ao nível afetivo, favorecem o desenvolvimento cognitivo das crianças e diminuem 

o impacto dos fatores de risco nesta população. Ao mesmo tempo, foram identificadas áreas 

que o programa PIM deve aprimorar para garantir melhoras no atendimento das necessidades 

das famílias beneficiadas, entre elas aprimorar os métodos de avaliação do desenvolvimento 

cognitivo infantil e os protocolos de captação das crianças com maior nível de risco de 

apresentar vulnerabilidades no seu desenvolvimento. 

Posteriormente, construíram-se os perfis de vulnerabilidade no desenvolvimento 

cognitivo considerando as áreas em que o programa PIM deve intervir ao reconhecer 

indicadores de atraso no desenvolvimento da criança que está sendo cadastrada. Os perfis 

estão ordenados segundo o seu nível de risco: alto, médio e baixo, para uma identificação 

rápida do nível de alerta que os visitadores devem considerar ao direcionar a intervenção e a 

ativação das redes institucionais que a podem beneficiar à família. 
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Resulta importante considerar as limitações do estudo ao nível metodológico, porque 

ao realizar uma pesquisa com dados secundários podem-se assumir riscos sobre a 

veracidade do reporte e da rigorosidade na coleta dessa informação. Além disso, os 

formulários do cadastro do PIM foram elaborados para o levantamento de dados 

epidemiológicos e carecem de estudos sobre as propriedades psicométricas necessárias para 

a avaliação dos construtos psicológicos. Apesar disso, a quantidade de casos estudados 

diminui o efeito de essas limitantes e estabelece uma caracterização da população que o PIM 

está atendendo, enquanto envolve o olhar para os processos de captação e cadastro das 

famílias e crianças beneficiadas. Sugere-se incluir avaliações do nível de desenvolvimento 

das crianças, por meio de testes psicométricos especializados e estandardizados, que 

possam oferecer um balanço dos atrasos apresentados segundo a faixa etária. 

Considero que as políticas públicas são um enlace entre o conhecimento cientifico e 

sua aplicação em uma realidade social complexa, que muda constantemente e que desafia 

aos pesquisadores. Aprofundar nas dinâmicas institucionais do PIM confirma essa percepção, 

pois é uma política pública baseada na adaptação às condições sociais da família para 

impactar de forma positiva no desenvolvimento das crianças. Nesse sentido, destaco a 

importância que o PIM atribui ao empoderamento dos cuidadores, porque sendo um dos seus 

eixos principais de ação, assenta as bases para a generalização dos aprendizados a 

diferentes contextos em que o visitador não acompanha à família, então não gera uma 

dependência da família com o profissional, o que resulta em um princípio básico da atenção 

psicossocial, principalmente em populações de alta vulnerabilidade social. 

Ao mesmo tempo, o modelo de coparticipação entre os diferentes níveis de atenção 

pública, que conecta à família com a rede municipal e estadual de serviços, torna ao PIM um 

facilitador de comunicações entre os níveis micro e macrossocial. Portanto, todas as 

mudanças que possam aprimorar, renovar ou acrescentar ao interno, criam oportunidades de 

melhora nesse fluxo de informação dos lares até as autoridades locais. O aporte dessa 

pesquisa radica na criação dos perfis de vulnerabilidade no desenvolvimento cognitivo infantil 

com uma ferramenta de apoio para o reconhecimento rápido e efetivo das áreas de 

intervenção nos casos de crianças com alto risco de apresentar atrasos no seu 

desenvolvimento cognitivo. Também, esta pesquisa contribuiu na visibilidade de duas áreas 

internas que precisam ser revisadas e fortalecidas: os processos de captação e o treinamento 

dos visitadores para garantir o perfil profissional que precisam no atendimento das famílias. 

Desse modo, constitui uma metodologia que pode ser replicada na avaliação de outras 

políticas públicas do Brasil com foco na infância. 
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Por fim, destaco que analisar uma política pública brasileira me exigiu aprofundar na 

cultura do país, no contexto econômico, jurídico, histórico e político que explica a realidade 

em que surgiu essa iniciativa. Por isso, considero que esta pesquisa foi uma fonte de 

diferentes tipos de informações ao longo da minha trajetória no Programa de Pós-graduação 

em Psicologia e Saúde: em primeiro lugar, como estudante de intercâmbio acadêmico 

internacional me permitiu conhecer as regras e procedimentos administrativos próprios do 

Brasil, em segundo lugar me deu a oportunidade de interagir com outros estilos pedagógicos, 

principalmente, com professores de diferentes orientações teóricas nos mais variados campos 

profissionais. Por último, também foi útil para a descoberta de novas áreas de estudo que 

captaram meu interesse, além de me fornecer múltiplas situações para o crescimento 

profissional e pessoal. 
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ANEXOS 

ANEXO A  

Normas de formatação do periódico Cadernos de Saúde Publica 
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● As diretrizes para Autores podem ser consultadas no site: 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/submissao/instrucao-para-autores 
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ANEXO B   

Parecer do CEP 
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ANEXO C  

Parecer consubstanciado da Escola de Saúde Pública (SES/RS) 
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ANEXO D  

Formulários do PIM: “Formulário de Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infantil” 
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ANEXO E  

 “Formulário Censo e Caracterização da Família” 
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ANEXO F  

Formulários do PIM: “Formulário de Caracterização da Criança” 

 

 



72 

 

 

 



73 

 

 



74 

ANEXO G  

Termo de Compromisso de Utilização de Dados (TCUD) 
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